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TVV - TERMINAL DE VILA VELHA S.A.
CNPJ/MF nº 02.639.850/0001-60 - NIRE nº 32300025196

Relatório da Administração - 4T23 
Performance Operacional e Financeira: Volumes: Recorde histórico nos volumes movimentados de contêineres, sobretudo por dois fatores: 
aumento da importação de veículos em contêiner flat rack, e café, com a retomada da exportação desse produto pelo estado do Espírito Santo dada 
a boa safra em 2023, registrando ainda o maior volume embarcado de café pelo TVV desde 2002. Aumento na linha de vazios e remoções como 
reflexo do aumento nos volumes de importação e exportação, o que cria a necessidade de reposicionamento de boxes de/para Vitória. Em 2023, a 
movimentação de contêineres cresceu em comparação ao 2022, crescimento esse também explicado pelos fatores apresentados acima (importação 
de veículos em contêiner flat rack e exportação de café). No 4T23, houve crescimento na movimentação de carga geral com destaque para produto 
siderúrgico com o aumento de volumes como tubos e trilhos para indústria offshore. Ainda, houve aumento também nos volumes de granel devido 
à sazonalidade da safra, além da retomada da importação após impacto da guerra da Rússia e Ucrânia. Recuperação nos volumes de granito no 
4T23 dado que no período comparativo, 4T22, não houve movimentação dessa carga em boa parte do trimestre por variações na demanda pelo 
produto. Em 2023 houve redução nos volumes movimentados dado que no mesmo período do ano anterior, 2022, houve volume relevante de cargas 
especiais para projetos. Receita Operacional Líquida (ROL): Recorde histórico de ROL do TVV em linha com o recorde de volume nos contêineres 

movimentados, reajustes contratuais e melhor mix de cargas movimentadas (cheios x vazios). Em contrapartida, houve queda na linha de receita 
dos serviços acessórios pois no 4T22, houve movimentação de cargas especiais de projetos que foram responsáveis por uma parcela significativa 
da receita. Esta redução foi parcialmente compensada pelo aumento de receitas de serviços retroportuários no trimestre. Em 2023 houve recorde 
histórico de ROL do TVV pelos recordes nas receitas de movimentações de contêineres e de prestação de serviços acessórios aos clientes.  
Custo dos Serviços Prestados (CSP): Aumento dos custos serviços prestados atrelado ao incremento dos volumes de movimentação de 
contêineres, conforme mencionado anteriormente, sem grande reflexo nos custos unitários. Incremento na linha de Pessoal em função de mais 
horas operadas, dado o aumento dos volumes movimentados pelo terminal. Em 2023 a variação nos custos está em linha com as justificativas 
citadas acima para o trimestre. Investimentos: Em 2023, o CAPEX foi composto principalmente pela parcela da construção dos novos navios, 
Log-In Evolution e Log-In Experience, e pelo projeto de modernização e expansão da capacidade no TVV, como mencionado anteriormente. 
Endividamento: Não houve emissão de novas dívidas no período.

Balanço Patrimonial (Em milhares de reais - R$)

Ativos Notas 31.12.2023 31.12.2022
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 146.087 126.497
Aplicações financeiras 4 2.433 18.299
Contas a receber de clientes 5 32.200 14.084
Estoques 5.905 4.558
Valores a receber de partes relacionadas 6 10.664 5.498
Tributos a recuperar ou compensar 7 17.917 17.894
Outros ativos circulantes 11.875 6.511
Total dos ativos circulantes 227.081 193.341
Não Circulantes
Imposto de renda e contribuição social
	 diferidos 8 6.863 9.602
Depósitos judiciais 8.466 7.891
Outros ativos não circulantes 3 3
Ativos de direito de uso -
	 Arrendamento mercantil 9 90.951 88.174
Imobilizado 10 207.323 195.481
Intangível 11 6.247 5.429
Total dos ativos não circulantes 319.853 306.580

  
Total dos Ativos 546.934 499.921

Passivos Notas 31.12.2023 31.12.2022
Circulantes
Salários e encargos sociais 11.735 9.078
Impostos e contribuições a recolher 16.920 9.997
Fornecedores e provisões operacionais 12 21.825 35.243
Empréstimos, financiamentos e debêntures 13 23.841 22.518
Obrigações com arrendamento mercantil 9 4.600 3.024
Valores a pagar a partes relacionadas 6 42.943 18.650
Dividendos propostos a minoritários 37 14
Outros passivos circulantes 1.543 111
Total dos passivos circulantes 123.444 98.635
Não Circulantes
Empréstimos, financiamentos e debêntures 13 193.104 205.517
Obrigações com arrendamento mercantil 9 91.923 88.308
Provisões para riscos 14 3.008 3.971
Total dos passivos não circulantes 288.035 297.796
Total dos Passivos 411.479 396.431
Patrimônio Líquido 15
Capital social 48.894 48.894
Reserva de lucros 76.744 44.779
Reserva legal 9.779 9.779
Reserva de incentivos fiscais 38 38
Total do patrimônio líquido 135.455 103.490
Total dos Passivos e do
	 Patrimônio Líquido 546.934 499.921

As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado  
(Em milhares de reais - R$)

Notas 31.12.2023 31.12.2022
Operações continuadas
Receita líquida 18 350.680 319.114
Custo dos serviços prestados 19 (195.031) (187.732)
Lucro Bruto 155.649 131.382
Despesas administrativas e comerciais 19 (28.997) (19.310)
Outras receitas (despesas), líquidas 857 (2.636)
Resultado Antes do Resultado Financeiro 127.509 109.436
Resultado Financeiro 20
	 Receitas financeiras 19.377 20.402
	 Despesas financeiras (39.299) (40.993)
	 Variações monetárias e cambiais, líquidas 415 784

(19.507) (19.807)
Resultado Antes dos Impostos 108.002 89.629
Imposto de Renda e Contribuição Social 8
Corrente (34.243) (32.693)
Diferido (2.739) 2.780

(36.982) (29.913)
Lucro Líquido (Prejuízo) do Período 71.020 59.716
Resultado por Ação - Em Reais
Básico (Reais por ação) 17 7,26 3,86
Diluído (Reais por ação) 17 7,26 3,86

As notas explicativas são parte integrante  
dessas demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente  
(Em milhares de reais - R$)

31.12.2023 31.12.2022
Lucro líquido do período 71.020 59.716
Resultado Abrangente Total do Período 71.020 59.716

As notas explicativas são parte integrante  
dessas demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
(Em milhares de reais - R$, exceto resultado por ação)

Notas 31.12.2023 31.12.2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 71.020 59.716
Ajustes por:
Depreciação e amortização 19 22.660 21.461
Imposto de renda e contribuição social 8 36.982 29.913
Provisão para riscos
	  e correção monetária 451 (412)
Reversão de provisões operacionais 12 (13.391) 7.033
Provisões de participação no resultado 5.555 3.675
Juros, encargos e variação cambial 
sobre empréstimos e financiamentos 22 38.896 42.915
Juros e encargos sobre empréstimos 
a receber de partes relacionadas 6 – (1.929)
Receita de aplicação financeira 20 (18.663) (18.183)
Outros 986 (3.863)
Variações de ativos e passivos:
	 Contas a receber de clientes
		   e partes relacionadas (23.282) 27.448
	 Estoques (1.347) (568)
	 Tributos a recuperar ou compensar (23) 7.118
Outros ativos (5.364) (1.681)
Depósitos judiciais (575) (120)
	 Salários e encargos sociais 2.657 1.473
	 Impostos e contribuições a recolher 6.923 (217)
	 Fornecedores e valores a pagar
		   a partes relacionadas 24.266 (20.771)
Pagamentos de provisão para riscos (1.414) (2.155)
Outros passivos 1.455 105
Caixa gerado pelas operações 147.792 150.958
Imposto de renda e
	 contribuição social pagos (26.600) (30.909)
Caixa líquido gerado pelas
	 atividades operacionais 121.192 120.049
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Empréstimos concedidos a
	 partes relacionadas – 3.916
	 Adições ao imobilizado e intangível 10 e 11 (48.702) (57.225)
	 Aplicações financeiras 4 15.866 1.787
Caixa líquido aplicado nas atividades
	  de investimentos (32.836) (51.522)
Fluxos de caixa das atividades
	 de financiamentos 22
	 Custos na captação de debêntures – (301)
	 Amortização de empréstimos
		  e financiamentos (22.210) (21.189)
	 Juros pagos sobre empréstimos,
		  financiamentos e debêntures (16.334) (16.624)
	 Amortização de obrigações
		  com arrendamento mercantil (16.201) (17.226)
	 Dividendos pagos (14.021) (13.684)
Caixa líquido aplicado nas atividades
	 de financiamentos (68.766) (69.024)
Aumento líquido (a) em caixa 
	 e equivalentes de caixa 19.590 (497)
Caixa e equivalentes de caixa
	 no início do período 126.497 126.994
Caixa e equivalentes de caixa
	 no final do período 146.087 126.497

As notas explicativas são parte integrante  
dessas demonstrações financeiras

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais - R$)

Notas
Capital 
social

Reserva  
de lucros

Reserva 
legal

Reserva de 
incentivos fiscais

Lucro do  
exercício

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 1 de Janeiro de 2022 15 48.894 61.016 9.778 27 – 119.715
Lucro Líquido do exercício – – – – 59.716 59.716
Proposta de destinação de dividendos – (61.016) – – (14.926) (75.941)
Constituição de reserva de incentivos fiscais – – – 11 (11) –
Constituição de reserva especial – 44.779 – – (44.779) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 48.894 44.779 9.778 38 – 103.490
Saldos em 1 de Janeiro de 2023 15 48.894 44.779 9.778 38 – 103.489
Lucro Líquido do exercício – – – – 71.020 71.020
Constituição de dividendos/JCP – – – – (39.055) (39.055)
Outros – – 1 – – 1
Constituição de reserva especial – 31.965 – – (31.965) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 48.894 76.744 9.779 38 – 135.455

As notas explicativas são parte integrante dessas demonstrações financeiras

Notas Explicativas (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: O TVV - Terminal de Vila Velha S.A. (‘Compa-
nhia” ou “TVV”) foi constituído em 2 de julho de 1998, tendo como objeto 
social a exploração comercial portuária. Suas instalações complementa-
res e equipamentos destinados à movimentação de contêineres e carga 
geral diversa tiveram suas operações iniciadas em setembro de 1998. 
Conforme previsto no Edital de Licitação por Concorrência Nacional 
PND/MT/CODESA nº 01/98, em 10 de setembro de 1998, o TVV assinou 
com a Companhia Docas do Espírito Santo (“CODESA”), um contrato de 
arrendamento dos berços 203 e 204 do Cais de Capuaba no porto de 
Vitória - ES para a exploração portuária, por um período de vinte e cinco 
anos. Em 22 de setembro de 2020, o TVV assinou Aditivo ao Contrato de 
Arrendamento celebrado com a União Federal do Brasil, por intermédio 
do Ministério de Infraestrutura, prorrogando o prazo de vigência deste 
arrendamento portuário por mais 25 anos, ou seja, até setembro de 2048 
e estabelecendo o compromisso de investimento inicial de aproximada-
mente R$83 milhões para aquisição de novos equipamentos e sistemas 
para a melhoria da sua produtividade operacional. Além disso, ao longo 
do novo prazo contratual, serão aplicados aproximadamente R$434 mi-
lhões para assegurar a manutenção, atualização e/ou substituição dos 
ativos necessários para a realização das suas atividades portuárias. 
De acordo com referido Edital, o TVV deverá cumprir as determinações 
requeridas pela VPORTS (poder concedente). O não cumprimento das 
referidas determinações sujeitará a Companhia a penalidades que vão 
desde advertência até a extinção do arrendamento. A Administração em 
31 de dezembro de 2023 confirma que em seu melhor julgamento e en-
tendimento das determinações do referido Edital as determinações fo-
ram cumpridas e que não existem penalidades a serem incorridas.  
O contrato de arrendamento prevê, quando da sua extinção, a reversão 
de bens, através de pagamento pela VPORTS, das parcelas dos custos 
de aquisição de equipamentos e custos da construção das instalações 
arrendatárias, ainda não amortizados ou depreciados, desde que te-
nham sido realizados com a prévia aprovação da VPORTS. Adicional-
mente, no início de 2021, o TVV assinou o contrato nº 04/2021 SEI 
50904.100300/2021-15, em decorrência do êxito no âmbito do Edital de 
Processo Seletivo Simplificado nº 01/2020, organizado pela Companhia 
Docas do Estado do Espírito Santo (“CODESA”), para exploração provi-
sória da área nº 5 do Porto Organizado de Vitória/ES para movimentação 
de carga geral (veículos), reforçando a sua participação no Porto e na 
ampliação dos serviços ofertados à sua base de clientes pelo prazo de 
180 dias, cuja vigência foi até 02 de junho de 2023, sem aditamento 
contratual. A Companhia é controlada pela Log-In Logística Intermodal 
S.A., uma sociedade anônima de capital aberto com sede na cidade do 
Rio de Janeiro, que tem suas ações negociados na bolsa de valores de 
São Paulo - B3 S.A. - sob o código LOGN3. 2. Base de Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1 Declaração de 
Conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). 
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluí-
das na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orienta-
ções e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, es-
tão sendo evidenciadas e correspondem as utiliza das pela Administra-
ção na sua gestão. As práticas, políticas e os principais julgamentos 
contábeis e fontes de incertezas sobre estimativas adotadas na elabora-
ção das demonstrações financeiras, estão consistentes com aquelas 
adotadas e divulgadas nas notas explicativas das demonstrações contá-
beis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e devem 
ser lidas em conjunto. 2.2 Base de Elaboração: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por de-
terminados instrumentos financeiros mensurados aos seus valores jus-
tos no final de cada exercício, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de bens e serviços. A Administração e os 
conselheiros têm, na data de aprovação das demonstrações financeiras, 
total expectativa de que a Companhia possui recursos adequados para 
a sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, entendem 
como adequada a premissa de adotar a base contábil de continuidade 
operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 2.3 Moeda 
Funcional e de Apresentação: Estas demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais (R$), moeda funcional da Companhia, com os 
saldos arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indica-
do de outra forma. 2.4 Demonstrações dos Fluxos de Caixa (“DFC”): 
A Companhia classifica na demonstração dos fluxos de caixa os juros 
pagos e os mútuos obtidos, quando aplicável, como atividade de finan-
ciamento, os mútuos concedidos como atividade de investimento e os 
dividendos pagos como atividade de financiamento. 2.5 Informações 
Materiais das Políticas Contábeis: As informações materiais das polí-
ticas contábeis para melhor compreensão da base de reconhecimento e 
mensuração aplicadas na preparação dessas demonstrações financei-
ras, estão descritas abaixo das respectivas notas explicativas. Essas 
práticas contábeis são consistentes com as adotadas e divulgadas nas 
demonstrações financeiras dos exercícios anteriores. a) CPC novas e 
alteradas em vigor no exercício corrente: A partir de 1º de janeiro de 
2023, estão vigentes as seguintes novas normas e alterações: • Altera-
ções ao CPC 21 - Demonstração financeira; • Alterações ao CPC 23 - 
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro; • Alte-
rações ao CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis; 
• Alterações ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro; • Alterações ao CPC 37 

- Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; • Altera-
ções ao CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação; • Alterações 
ao CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente; • Alterações ao CPC 49 - 
Contabilização e Relatório Contábil de Planos de Benefícios de Aposen-
tadoria; • Alterações ao CPC 50 - Contratos de Seguro. A adoção dessas 
novas normas e alterações não resultou em impactos significativos nas 
informações financeiras de 31 de dezembro de 2023 e períodos compa-
rativos. b) CPC novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: • 
Alterações ao CPC 06 - Arrendamentos; • Alterações ao CPC 36 (R3) e 
CPC 18 (R2) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua 
Coligada ou Joint Venture; • Alterações ao CPC 26 - Classificação de 
Passivos como circulantes ou Não Circulantes. A Administração não es-
pera que a adoção da norma acima tenha um impacto relevante sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia em períodos futuros. 3. Prin-
cipais Julgamentos Contábeis e Fontes de Incertezas nas Estimati-
vas: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de esti-
mativas e o exercício de julgamento por parte da Administração na 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. Essas estimativas são 
baseadas na experiência e conhecimento da Administração, demonstra-
ções disponíveis na data do balanço e outros fatores, incluindo expecta-
tivas de eventos futuros que se acredita serem razoáveis sob circunstân-
cias normais. Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir à 
revisão dessas estimativas. Os resultados reais futuros poderão divergir 
dos estimados. As estimativas e julgamentos significativos aplicados pela 
Companhia na preparação destas demonstrações financeiras estão 
apresentados nas seguintes notas explicativas sendo apresentadas:

Estimativas e julgamentos contábeis críticos
Nota 

explicativa
Mensuração das perdas de crédito esperadas (“PCE”) 5
Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos 8
Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro 8
Determinação da vida útil dos ativos imobilizado e intangível 10/11
Premissas para testes de recuperabilidade de ativos imobilizado 10
Taxa de desconto incremental utilizada para mensurar as 
	 obrigações com arrendamentos 9
Estimativas relacionadas a processos judiciais e contingências 14
4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras: • Política 
contábil: Caixa e equivalentes de caixa, mensurados ao custo amortiza-
do, compreendem os valores de caixa, depósitos líquidos e imediata-
mente resgatáveis, aplicações financeiras em investimento com risco in-
significante de alteração de valor. As aplicações financeiras são 
inicialmente mensuradas a valor justo e subsequentemente de acordo 
com as suas respectivas classificações: Custo amortizado: fluxos de cai-
xa que constituem o recebimento, em datas especificadas, de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto e o modelo de negócios obje-
tiva manter o ativo com o fim de receber seus fluxos de caixa contratuais. 
A receita de juros é calculada utilizando-se o método de juros efetivos. 
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: títulos nos quais 
a companhia elegeu de forma irrevogável por apresentar alterações sub-
sequentes no valor justo do investimento em outros resultados abran-
gentes. Valor justo por meio do resultado: todos os demais títulos e valo-
res mobiliários. • Composição de caixa e equivalentes de caixa:

31.12.2023 31.12.2022
Caixa e bancos 777 713
Aplicações financeiras 145.310 125.784
Total 146.087 126.497
Aplicações em CDB remuneradas a uma taxa média de aproximada-
mente 103,3% do CDI, em 31 de dezembro de 2023 (102,5% do CDI, em 
31 de dezembro de 2022) e em Fundos, com uma taxa média de remu-
neração de aproximadamente 105,9%.
• Composição das aplicações financeiras: 31.12.2023 31.12.2022
Custo amortizado 2.433 18.299
Total 2.433 18.299
Circulante 2.433 18.299
Aplicações em CDB remuneradas a uma taxa média de aproximada-
mente 102,6% do CDI, em 31 de dezembro e 2023 (102,2% do CDI, em 
31 de dezembro de 2022). 5. Contas a Receber de Clientes: • Política 
contábil: As contas a receber de clientes representam os valores a re-
ceber pelos serviços prestados pela Companhia. As contas a receber 
são reconhecidas ao valor justo e subsequentemente mensuradas pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A Companhia 
aplica a abordagem simplificada do CPC 48 para mensurar as perdas 
de crédito esperadas, utilizando uma matriz de provisão baseada nas 
perdas esperadas para todo o saldo de contas a receber. • Estimativas 
e julgamentos contábeis críticos: Ao mensurar as Perdas de Crédito 
Esperadas (“PCE”) a Companhia usa informações sobre o futuro razoá-
veis e suportáveis, que se baseiam nas premissas para a movimentação 
futura de fatores econômicos diferentes e como esses fatores irão afetar 
uns aos outros. A perda por inadimplência é uma estimativa da perda 
resultante pelo não pagamento de valores a receber de seus clientes. 
Ela se baseia na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos 
e aqueles que o credor esperaria receber, levando em consideração os 
fluxos de caixa de garantias e as melhorias de crédito totais. A probabi-
lidade de inadimplência é um dado importante para a mensuração da 
PCE, que é uma estimativa da probabilidade de inadimplência durante 
um período específico, cujo cálculo inclui dados históricos, premissas e 
expectativas de condições futuras. A Companhia constitui perda (PCE) 
para todas as contas a receber ajuizadas nos casos em que a Com-
panhia reconhece essa transação, uma vez que a experiência históri-
ca indicou que essas contas a receber em geral não são recuperáveis. 

• Composição: 
31.12.2023 31.12.2022

Contas a receber de clientes 32.215 14.084
Provisão para perdas de crédito esperadas (15) –

32.200 14.084
“Aging list” do contas a receber de clientes 31.12.2023 31.12.2022
Valores a vencer 26.981 11.584
Valores vencidos:
De 0 a 30 dias 3.600 365
De 31 a 90 dias 371 864
De 91 a 180 dias 586 342
De 181 a 360 dias 623 583
Acima de 360 dias 54 346
Total 32.215 14.084
Movimentação das perdas de 
	 crédito esperadas 31.12.2023 31.12.2022
	 Adições e Reversões (15) –
Saldos finais (15) –
6. Transações com Partes Relacionadas: • Composição: As transa-
ções da Companhia com partes relacionadas são oriundas principal-
mente de operações de prestações de serviços, sem incidência de juros/
atualização monetária e prazo de vencimento.

31.12.2023 31.12.2022
Ativo Passivo Ativo Passivo

Log-In Logística Intermodal S.A. 4.016 42.927 1.771 18.650
Log-In Navegação 6 – 7 –
Log-In Marítima 66 16 5 –
MSC Mediterranean
	 Shipping Company S.A. 6.576 – 3.715 –
Total 10.664 42.943 5.498 18.650
Representados por: 31.12.2023 31.12.2022

Ativo Passivo Ativo Passivo
Contas a receber pela prestação
	 de serviços portuários 10.664 – 5.498 –
Contas a pagar pela prestação de serviços – 4.788 – 3.738
Dividendos propostos – 38.155 – 14.912
Total 10.664 42.943 5.498 18.650
Circulante 10.664 42.943 5.498 18.650
As transações com partes relacionadas registradas no resultado da 
Companhia totalizam os montantes discriminados abaixo:
Transações com 2023 2022
	 partes relacionadas Receita Despesa Receita Despesa
Log-In Logística Intermodal S.A. 5.384 – 6.428 4.127
MSC Mediterranean
	 Shipping Company S.A. 74.762 – 74.061 –
Total 80.146 – 80.489 4.127
Representadas por
Prestação de serviços portuários 80.146 – 80.489 4.217
Total 80.146 – 80.489 4.217
De acordo com a Assembleia Geral Ordinária, realizada em 28 de abril 
de 2021, os diretores do TVV renunciaram, em caráter irrevogável, à re-
muneração aplicada aos membros da diretoria, não sendo devida tal re-
muneração por toda a vigência do mandato, que se encerra na Assem-
bleia Geral do exercício findo em 31 de dezembro de 2023. As despesas 
com remuneração do pessoal-chave da Administração, incluindo benefí-
cios de curto e longo prazos, oriundas do compartilhamento de despesas 
de sua Controladora, estão demonstradas no quadro a seguir:

2023 2022
Remuneração e bônus 3.358 2.834
Plano de opção de ações 1.258 373
Total 4.616 3.207
7. Tributos a Recuperar ou Compensar: 31.12.2023 31.12.2022
Imposto de renda e contribuição social 16.770 16.786
PIS e COFINS 1.057 1.108
Outros tributos 90 –
Total 17.917 17.894
Circulante 17.917 17.894
8. Imposto de Renda e Contribuição Social: • Política contábil: 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício são 
reconhecidas no resultado a menos que estejam relacionados a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido, compreendendo os im-
postos correntes e diferidos. O imposto de renda e a contribuição social 
são apresentados líquidos, quando existe direito legalmente executável 
para compensar os valores reconhecidos e quando há intenção de liqui-
dar em bases líquidas, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultane-
amente. O imposto corrente se baseia no lucro real do exercício, confor-
me legislação pertinente e alíquotas vigentes no final do exercício que 
está sendo reportado. Os impostos diferidos são geralmente reconheci-
dos sobre as diferenças temporárias apuradas entre as bases fiscais de 
ativos e passivos e seus valores contábeis, e mensurados pelas alíquo-
tas que se espera que sejam aplicáveis no exercício quando for realizado 
o ativo ou liquidado o passivo, com base nas alíquotas (e legislação fis-
cal) que estejam promulgadas ou substantivamente promulgadas ao final 
do exercício que está sendo reportado. A compensação de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social é limitada a 30% do lucro tri-
butável (lucro real) do exercício. O ativo fiscal diferido, quando aplicável, 
é reconhecido para todas as diferenças temporárias dedutíveis, inclusive 
para prejuízos e créditos fiscais não utilizados, na medida em que seja 
provável a existência de lucro tributável contra o qual a diferença tempo-
rária dedutível possa ser utilizada, a não ser que o ativo fiscal diferido 
surja do reconhecimento inicial de ativo ou passivo na transação que não 
é uma combinação de negócios e no momento da transação não afeta 
nem o lucro contábil nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O passivo 
fiscal diferido é reconhecido para todas as diferenças temporárias tribu-
táveis, na medida em que seja provável a existência de lucro tributável 
contra o qual a diferença temporária possa ser tributada. A existência de 
lucro tributável futuro baseia-se em estudo técnico, aprovado pela Admi-
nistração da Companhia. • Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos: Julgamentos, estimativas e premissas significativas são reque-
ridas para determinar o valor dos impostos diferidos ativos que são 

reconhecidos com base no tempo e nos lucros tributáveis futuros. Os 
tributos diferidos ativos decorrentes de prejuízos fiscais e diferenças tem-
porárias são reconhecidos considerando premissas e fluxos de caixa 
projetados. Os ativos fiscais diferidos podem ser afetados por fatores in-
cluindo, mas não limitado a: (i) premissas internas sobre o lucro tributável 
projetado, baseado no planejamento de movimentação de contêineres e 
cargas, custos operacionais e planejamento de custos de capital; (ii) ce-
nários macroeconômicos; e (iii) comerciais e tributários. Além disso, a 
Companhia aplica julgamento contábil crítico na identificação de incerte-
zas sobre posições tributárias sobre o lucro, que podem impactar as 
demonstrações financeiras. O TVV está sujeito a revisões das declara-
ções de imposto de renda e de outros impostos e, portanto, podem surgir 
disputas com as autoridades fiscais em razão da interpretação das leis e 
regulamentos aplicáveis. • Reconciliação do Imposto de renda (IRPJ) 
e Contribuição social sobre o lucro (CSLL)
Tributos diferidos 31.12.2023 31.12.2022
Lucro antes dos impostos 108.002 89.629
Despesa de imposto de renda e de contribuição
	 social calculados à alíquota efetiva (34%) (36.721) (30.474)
Ajustes (efeito de 34%):
	 Arrendamento mercantil 150 (45)
	 Outros (411) 606
Total (36.982) (29.913)
Corrente (34.243) (32.693)
Diferido (2.739) 2.780
• Composição
Tributos diferidos 31.12.2023 31.12.2022
Balanço patrimonial - ativo (líquido):
Diferenças temporárias (a) 6.648 9.602
Total 6.648 9.602
(a) Diferenças temporárias ativas relacionadas, basicamente, às provi-
sões operacionais e administrativas e provisões para riscos. A expectati-
va de realização desses créditos fiscais diferidos ativos, conforme estudo 
aprovado pelo Conselho de Administração da Empresa na data-base de 
31 de dezembro de 2023, está demonstrada conforme quadro abaixo:
Ano 31.12.2023
2024 6.648
Total 6.648
9. Arrendamento Mercantil: • Política contábil: No início de um contra-
to, a Companhia avalia se esse instrumento é ou contém um arrenda-
mento mercantil. Um contrato é ou contém um arrendamento quando a 
Companhia obtém o direito de controlar o uso de um ativo identificado, 
por um período, em contrapartida de uma contraprestação. A Compa-
nhia reconhece o ativo referente ao direito de uso e um passivo corres-
pondente ao arrendamento na data de início do contrato, exceto arrenda-
mentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de 
arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos de 
baixo valor (tais como tablets e computadores pessoais, pequenos itens 
de móveis de escritório e telefones). O ativo de direito de uso é mensura-
do inicialmente ao custo, que inclui o valor inicial do passivo de arrenda-
mento ajustado por qualquer pagamento de arrendamento feito no mo-
mento ou antes da data de início. O ativo é subsequentemente 
amortizado de forma linear durante o período contratual ou até o final da 
vida útil do ativo. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado 
pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento, descontados à 
taxa de juros implícita do arrendamento ou, caso essa taxa não possa 
ser imediatamente determinada, com base na taxa incremental de  
captação da Companhia. Esses são classificados como circulante ou 
não circulante, de acordo com os prazos das contraprestações. Os paga-
mentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arren-
damento compreendem: (i) pagamentos fixos, incluindo pagamentos fi-
xos em essência; (ii) pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependam de um índice ou taxa; e (iii) preço de exercício de uma opção 
de compra ou renovação, quando for provável o exercício da opção con-
tratual e estiver no controle da Companhia. Passivo de arrendamento é 
mensurado ao custo amortizado pelo método de juros efetivo e remensu-
rado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamen-
to resultante de uma mudança em um índice ou taxa. Quando o passivo 
de arrendamento é remensurado, um ajuste correspondente é feito no 
valor contábil do ativo do contrato de arrendamento ou é reconhecido 
diretamente no resultado do exercício se o valor contábil do ativo já tiver 
sido reduzido a zero. • Estimativas e julgamentos contábeis críticos: 
As taxas incrementais são estimadas a partir da taxa de juros nominal 

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 22 de março de 2024

Assinado Digitalmente por: NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO JUD:27065150000130 - Em: 22/03/2024
Certificado emitido por: CN=AC CONSULTI BRASIL RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR
Acesse: https://tribunaonline.com.br/validador-iti caso deseje validar a assinatura!



continuação

continua

continuação

continua

Notas Explicativas da TVV - Terminal de Vila Velha S.A. (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

livre de risco, adicionada do prêmio de risco de crédito da Companhia, 
ajustadas para refletir ainda as condições e características específicas 
do arrendamento, como o risco do ambiente econômico do país,  
o impacto das garantias, a moeda, o prazo e a data de início de cada 
contrato. • Composição e movimentação dos ativos de direito de uso

Terminal 
portuário

Equipamentos 
portuários Total

Custo
Saldos em 31.12.2022 88.794 14.991 103.785
Adições 3.973 5.977 9.950
Saldos em 31.12.2023 92.767 20.968 113.735
Amortização acumulada
Saldos em 31.12.2022 (6.319) (9.292) (15.611)
Adições (3.250) (3.923) (7.173)
Saldos em 31.12.2023 (9.569) (13.215) (22.784)
Total 83.198 7.753 90.951
Taxas médias de amortização 3,57% 22,50%
• Composição e movimentação das obrigações com arrendamento 
mercantil:

31.12.2023 31.12.2022
Terminal portuário 88.394 85.302
Equipamentos portuários 8.129 6.030

96.523 91.332
Movimentação
Saldos em 31.12.2022 91.332 72.119
Adições 9.950 25.517
Juros e encargos 11.442 10.922
Pagamentos no período (16.201) (17.226)
Saldo em 31.12.2023 96.523 91.332
Circulante 4.600 3.024
Não circulante 91.923 88.308
• Cronograma de vencimentos das obrigações com arrendamento 
mercantil

31.12.2023
2024 1.490
2025 970
2026 872
2027 a 2048 93.192
Saldo em 31.12.2023 96.523
• Pagamentos de arrendamentos de curto prazo e ativos subjacen-
tes de baixo valor

31.12.2023 31.12.2022
Despesas de arrendamentos de curto prazo e
	 ativos subjacentes de baixo valor 21.113 3.438
• A tabela abaixo evidencia as taxas praticadas, vis-à-vis os prazos 
dos contratos:
Prazos dos contratos Taxa % a.a.
1 ano 6,00%
2 anos 15,03%
3 anos 16,51%
25 anos 10,00%
• Indicativo do direito potencial de PIS/COFINS a recuperar  
embutido na contraprestação de arrendamento

31.12.2023
Fluxo de caixa Nominal Ajustado a valor presente
Contraprestação do
	 arrendamento 252.130 96.523
PIS/COFINS potencial (9,25%) 23.322 8.928
• Comparativo entre os saldos do arrendamento mercantil 
	 considerando os fluxos com e sem a inflação
Passivo de arrendamento mercantil 31.12.2023
IFRS 16 96.523
Nota Explicativa 100.982
% 4,62%
Direito de uso líquido 31.12.2023
IFRS 16 90.951
Nota Explicativa 95.153
% 4,62%
Despesa financeira 31.12.2023
IFRS 16 8.672
Nota Explicativa 9.073
% 4,62%
Despesa de depreciação 31.12.2023
IFRS 16 7.173
Nota Explicativa 7.504
% 4,62%
10. Imobilizado: • Política contábil: Os ativos imobilizados estão de-
monstrados pelos custos de aquisição ou custos de construção, que 
compreendem também os custos diretamente atribuíveis para colocar o 
ativo em condições de operação, deduzido da depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável de ativos (Impairment). Os ati-
vos imobilizados são depreciados pelo método linear, com base na vida 
útil estimada, a partir da data em que os ativos se encontram disponíveis 
para serem utilizados no uso pretendido e são capitalizados. Um item do 
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios eco-
nômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. O ganho ou a per-
da na venda ou baixa de um ativo é determinado pela diferença entre os 
valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo, e é reconhecido 
no resultado. • Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A vida 
útil estimada, os valores residuais e o método de depreciação são revi-
sados no fim do exercício e o efeito de eventuais mudanças nas estima-
tivas é contabilizado prospectivamente. Os ativos não financeiros são 
avaliados para fins de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre 
o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor 
em uso. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, a Ad-
ministração da Companhia não identificou indicadores de impairment.
• Composição Taxas médias 

anuais 31.12.2023 31.12.2022
Bens em operação:
	 Edificações e Instalações 3% e 5% 91.688 90.467
	 Máquinas e Equipamentos 5 % e 10% 148.721 145.656
	 Veículos 20% 4.907 4.907
	 Móveis e Utensílios 10% 4.045 4.386
	 Equipamentos de Informática 20% 19.486 19.335
Outros bens 10% 1.750 1.167
Total 270.597 265.918
Depreciação acumulada (148.460) (134.381)
Imobilizações em curso 85.186 63.944
Total 207.323 195.481
• Movimentação

Edifica- 
ções e 

Instala- 
ções

Máquinas 
e equipa- 

mentos
Demais 

bens

Imobili- 
zações 

em 
curso Total

Custo
	 Saldos em
		  31.12.2021 88.383 73.767 25.668 80.954 268.772
	 Adições – – – 66.762 66.762
	 Transferência 2.084 71.889 5.986 (83.772) (3.813)
	 Baixas – – (1.859) – (1.859)
	 Saldos em
		  31.12.2022 90.467 145.656 29.795 63.944 329.862
	 Adições 1.221 3.065 393 21.242 25.921
	 Saldos em
		  31.12.2023 91.688 148.721 30.188 85.186 355.783
Depreciação
	 acumulada
	 Saldos em
		  31.12.2021 (39.367) (61.988) (22.347) – (123.702)
	 Adições (3.249) (7.616) (1.673) – (12.538)
	 Baixas – – 1.859 – 1.859
	 Saldos em
		  31.12.2022 (42.616) (69.604) (22.161) – (134.381)
	 Adições (8.882) (1.881) – (14.079)
	 Saldos em
		  31.12.2023 (45.932) (78.486) (24.042) – (148.460)
		  Total 45.756 70.235 6.146 85.186 207.323
As principais imobilizações em curso em 31 de dezembro de 2023 são:  
• R$52.931 decorrentes do projeto de Renovação do TVV; • R$3.174 
decorrentes da Reforma do Dolphin de atracação; 11. Intangível: 
• Política contábil: Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos 
separadamente são registrados ao custo, deduzido da amortização 
e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amor-
tização é reconhecida pelo método linear com base na vida útil esti-
mada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são 
revisados no fim de cada exercício e o efeito de eventuais mudanças 

nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um ativo intangí-
vel é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a di-
ferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil 
do ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado.  
• Movimentação

Sistemas de TI (software)
31.12.2023 31.12.2022

Custo
Saldo início do período/exercício 14.955 10.760
Adições 244 3.999
Transferências – (172)
Intangível em desenvolvimento 1.984 368
Saldo final do período/exercício 17.183 14.955
Amortização acumulada
Saldo início do período/exercício (9.526) (7.974)
Adições (1.410) (1.552)
Saldo final do período/exercício (10.936) (9.526)
Total 6.247 5.429
Taxa média de amortização 20% 20%
Os principais intangíveis em desenvolvimento em 31 de dezembro de 
2023 são: • R$528 decorrentes do projeto Log-Aí TVV. • R$480 de-
correntes do projeto de substituição legado PB. 12. Fornecedores e 
Provisões Operacionais: • Política contábil: Os saldos de fornece-
dores e provisões operacionais referem-se a obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos ou utilizados no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pa-
gamento for devido no período de até 12 meses. Caso contrário, são 
apresentadas como passivo não circulante. São mensurados pelo 
custo amortizado, com método de taxa efetiva de juros, quando apli-
cável. As provisões operacionais são decorrentes de custos portuários 
e outros gastos operacionais e administrativos, cujos serviços já fo-
ram prestados e/ou os produtos foram entregues pelos fornecedores, 
gerando uma obrigação presente para a Companhia no final de cada 
exercício, estimada com base nos termos contratuais junto aos seus 
fornecedores ou de acordo com a experiência histórica acumulada.  
• Composição

31.12.2023 31.12.2022
Fornecedores 11.712 11.739
Gastos com serviços administrativos 440 1.460
Gastos operacionais 9.673 22.044

21.825 35.243
Circulante 21.825 35.243
13. Empréstimos, Financiamentos e Debêntures: • Política contábil: 
Os empréstimos, financiamentos e debêntures são passivos financeiros 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de tran-
sação diretamente atribuíveis, e são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos, 
encargos, variações monetárias e cambiais. Qualquer diferença entre o 
valor captado (líquido dos custos da transação) e o valor de liquidação, é 
reconhecida no resultado durante o exercício em que os empréstimos, fi-
nanciamentos e debêntures estejam em andamento, utilizando o método 
de taxa efetiva de juros. As taxas pagas na captação dos empréstimos e  
financiamentos são reconhecidas como custos da transação.
• Composição:

Moeda
Inde- 

xador

Taxas 
e 

encargos
Venci- 
mento

31.12. 
2023

31.12. 
2022

Debêntures (a) R$ IPCA 6,86% Nov 2033 225.019 236.929
Custo de emissão R$ – – Nov 2033 (8.074) (8.894)

216.945 228.035
Circulante 23.841 22.518
Não circulante 193.104 205.517
(a) Em dezembro de 2021, o TVV realizou a liquidação da sua 1ª emis-
são de debêntures, assinada em novembro de 2021 no valor de R$240 
milhões, totalmente subscrito em dezembro de 2021. A emissão teve 
como finalidade a modernização de equipamentos essenciais às ativida-
des portuárias. Debêntures simples, não conversíveis em ações, da es-
pécie com garantia real, sem cláusula de repactuação, em série única, 
constituída por 240 mil (duzentas e quarenta mil debêntures), com valor 
nominal unitário de R$1.000 (um mil reais). As debêntures serão amorti-
zadas em parcelas anuais, sendo a primeira parcela devida em 15 de 
novembro de 2022 e a última parcela devida em 15 de novembro de 
2033, ou seja, de 12 (doze) anos contratados da data de emissão em 15 
de novembro de 2021. 
• Cronograma de amortizações do passivo não circulante
Parcelas vencíveis em 31.12.2023
2025 21.261
2026 21.261
2027 21.261
2028 21.261
2029 a 2033 108.060

193.104
• Movimentação 31.12.2023 31.12.2022
Saldo inicial 228.035 234.156
Custos na captação de debêntures – (301)
Juros, encargos e variação cambial de
	 empréstimos e financiamentos 27.454 31.993
Juros, encargos pagos e variação cambial
	 empréstimos e financiamentos (16.334) (16.624)
Amortização principal de empréstimos
	 e financiamentos (22.210) (21.189)
Saldo final 216.945 228.035
Debêntures - 1ª Emissão (TVV): Alienação fiduciária de equipamen-
tos do TVV; • Cláusulas de covenants: - Alguns contratos de dívida da 
Companhia contêm cláusulas de covenants. Os principais covenants da 
Companhia obrigam a manter certos índices, conforme detalhados abai-
xo. A Companhia não identificou evento de não conformidade em 31 de 
dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022. Debêntures - 1ª Emis-
são (TVV): - Dívida Líquida/EBITDA não superior a 3,5. O EBITDA é o 
resultado relativo aos 12 (doze) meses anteriores à data de apuração, 
antes do imposto de renda e contribuição social, do Resultado Financei-
ro Caixa, do Resultado Não Operacional, da equivalência patrimonial, da 
participação de acionistas minoritários, da depreciação e amortização, e 
descontado os valores relativos às “Obrigações com arrendamento mer-
cantil; e - Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (“ICSD”) não inferior 
a 1,3. Índice de Cobertura do Serviço da Dívida, auferido por meio da 
seguinte equação, calculado com base nas demonstrações financei-
ras da Emissora, relativas ao último exercício e auditadas por auditoria  
independente: ICSD = Geração de Caixa da Atividade/Serviço da Dívi-
da. A Geração de Caixa da Atividade significa o resultado da diferença 
entre o EBITDA (definido acima) e o montante de Imposto de Renda e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido pagos no exercício. 14. Provi-
sões Para Riscos e Passivos Contingentes: • Política contábil: Uma 
provisão é reconhecida quando uma obrigação presente (legal ou pre-
sumida) resultante de um evento passado, for considerada provável pela 
Administração e seus assessores jurídicos, quando forem necessários 
recursos para liquidar a obrigação e for possível estimar seu valor de 
maneira confiável. A contrapartida da obrigação é uma despesa do exer-
cício. Essa obrigação é atualizada de acordo com a evolução do proces-
so judicial ou encargos financeiros incorridos e pode ser revertida caso 
a estimativa de perda não seja mais considerada provável devido a mu-
danças nas circunstâncias, ou baixada quando a obrigação for liquidada.  
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa da compensa-
ção necessária para liquidar a obrigação presente na data do balanço, 
levando em consideração os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando se espera que alguns ou todos os benefícios econômicos re-
queridos para a liquidação de uma provisão sejam recuperados de um 
terceiro, um recebível é reconhecido como ativo se, e somente se, o 
reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma 
confiável. Passivos contingentes não são reconhecidos, mas são objeto 
de divulgação em notas explicativas quando a probabilidade de saída 
de recursos for possível, inclusive aqueles cujos valores não possam 
ser estimados. Os ativos contingentes não são reconhecidos, mas são 
objeto de divulgação em notas explicativas quando a entrada de bene-
fícios econômicos for tida como provável. Caso a entrada de benefícios 
econômicos seja tida como praticamente certa, o ativo relacionado não 
é um ativo contingente e seu reconhecimento é adequado. • Estimati-
vas e julgamentos contábeis críticos: A Companhia é parte em ações  
judiciais e processos administrativos tributários, trabalhistas e cíveis 
em tramitação, decorrentes do curso normal das suas operações e, 
com respaldo dos seus assessores jurídicos, a Administração consti-
tuiu provisão considerada suficiente para cobrir as perdas esperadas. 
Os processos judiciais são contingentes por natureza, ou seja, serão 
resolvidos quando um ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixa-
rem de ocorrer. Normalmente, a ocorrência ou não de tais eventos 
não depende da atuação da Companhia e incertezas no ambiente le-
gal envolve o exercício de estimativas e julgamentos significativos da 
Administração quanto aos potenciais resultados dos eventos futuros. 

• Composição das provisões para riscos prováveis:
Trabalhistas Cíveis Total

Saldos em 31.12.2021 6.283 255 6.538
Adições(reversão) (644) 22 (622)
Constituição correção monetária 166 44 209
Pagamentos (2.122) (33) (2.154)
Saldo em 31.12.2022 3.683 288 3.971
Saldos em 31.12.2022 3.683 288 3.971
Adições 472 12 484
Reversão (624) – (624)
Constituição correção monetária 506 85 591
Pagamentos (1.106) (308) (1.414)
Saldo em 31.12.2023 2.931 77 3.008
• Trabalhista: reclamações de empregados pelo não pagamento de horas 
extras, pagamentos adicionais por alegações de insalubridade em con-
dições de trabalhos e outros assuntos, frequentemente conectados com 
disputas sobre o montante de compensação pago sobre demissões.  
• Cíveis: Ações indenizatórias envolvendo faltas e avarias e demandas 
judiciais questionando a legalidade da cobrança dos serviços de inspe-
ção não invasiva e segregação e entrega de contêineres. • Passivos 
contingentes com prognóstico possível: Os passivos contingentes, 
acrescidos de juros e atualização monetária, estimados para os proces-
sos judiciais em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro 2022, cuja 
probabilidade de perda é considerada possível, são apresentados na 
tabela a seguir:
Natureza 31.12.2023 31.12.2022
Trabalhistas e previdenciárias 54.310 50.544
Tributárias 45.778 37.721
Cíveis 5.037 4.735

105.125 93.000
- Trabalhistas e previdenciárias: A Companhia é parte em reclamações 
movidas por empregados por não pagamento de horas extras, paga-
mentos adicionais por alegações de insalubridade em condições de tra-
balhos e outros assuntos, frequentemente conectados com disputas so-
bre o montante de compensação pago sobre demissões. Os principais 
pedidos formulados nessas reclamações classificadas com chances de 
perda possíveis são os seguintes: Hora extra, danos morais, verbas res-
cisórias, diferenças salariais e adicionais. As demandas previdenciárias 
envolvem a cobrança de contribuição previdenciária pela Receita Fede-
ral Brasileira sobre rubricas consideradas de natureza salarial, contribui-
ção patronal e diferenças de alíquota do RAT. - Tributárias: Demandas 
judiciais e administrativas oriundas de autuações ou despachos decisó-
rios deflagrados pela Receita Federal do Brasil para a cobrança de deter-
minados tributos federais. Dentre as demandas tributárias classificadas 
como possíveis, destacam-se as seguintes: PIS/COFINS: Em janeiro de 
2017, a Companhia tomou conhecimento de auto de infração lavrado 
pela Receita Federal do Brasil para cobrança de PIS/COFINS sobre re-
ceitas decorrentes de exportação. Atualmente, aguarda-se o julgamento 
da impugnação apresentada pela Companhia. O risco do processo é 
avaliado pelos assessores externos da Companhia como possível, no 
montante atualizado de R$8.132 em 31 de dezembro de 2023 (R$6.659 
em 31 de dezembro de 2022). Em agosto de 2020, a Companhia tomou 
conhecimento de dois despachos decisórios lavrados pela Receita Fe-
deral do Brasil para cobrança de PIS/COFINS sobre receitas decorren-
tes de exportação. Atualmente, aguarda-se o julgamento das manifesta-
ções de inconformidade apresentadas pela Companhia. O risco do 
processo é avaliado pelos assessores externos da Companhia como 
possível, no montante atualizado de R$3.140 em 31 de dezembro de 
2023 (R$2.981 em 31 de dezembro de 2022). Em janeiro de 2020, a 
Companhia tomou conhecimento de auto de infração lavrado pela Recei-
ta Federal do Brasil para cobrança de contribuição sobre a receita bruta 
incidente sobre receitas decorrentes de exportação. Atualmente, aguar-
da-se o julgamento da impugnação apresentada pela Companhia. O ris-
co do processo é avaliado pelos assessores externos da Companhia 
como possível, no montante atualizado de R$5.409 em 31 de dezembro 
de 2023 (R$5.130 em 31 de dezembro de 2022). Multa Isolada: Em de-
zembro de 2019, a Companhia tomou conhecimento de auto de infração 
lavrado pela Receita Federal do Brasil para cobrança de multa isolada 
em razão do suposto preenchimento da EFD-Contribuições referente 
aos anos de 2015 e 2016 com incorreções que resultariam na  
descaracterização de receitas decorrentes de serviços portuários pres-
tados a embarcações em longo curso como de exportação processo. 
Atualmente, aguarda-se o julgamento da impugnação da Companhia.  
O risco do processo é avaliado pelos assessores externos da Compa-
nhia como possível, no montante atualizado de R$4.944 em 31 de de-
zembro de 2023 (R$4.577 em 31 de dezembro de 2022). Compensa-
ções fiscais: Em agosto de 2015, a Companhia tomou ciência de 
despacho decisório que indeferiu determinadas declarações de compen-
sação apresentadas. Atualmente, aguarda-se o julgamento da manifes-
tação de inconformidade apresentada pela Companhia. O risco do pro-
cesso é avaliado pelos assessores externos da Companhia como 
possível, no montante atualizado de R$3.668 em 31 de dezembro de 
2023 (R$3.245 em 31 de dezembro de 2022). Em fevereiro de 2019, a 
Companhia tomou ciência de despacho decisório que indeferiu determi-
nadas declarações de compensação apresentadas. Atualmente, aguar-
da-se o julgamento da manifestação de inconformidade apresentada 
pela empresa. O risco do processo é avaliado pelos assessores externos 
da Companhia como possível, no montante atualizado de R$1.534 em 
31 de dezembro de 2023 (R$1.442 em 31 de dezembro de 2022). Taxa 
Município de Vila Velha: Trata-se de ação ajuizada pela Companhia para 
questionar a cobrança indevida de taxa municipal. A Companhia obteve 
a tutela de urgência pleiteada. Os autos permanecem conclusos para 
sentença. O risco do processo é avaliado pelos assessores externos da 
Companhia como possível, no montante atualizado de R$2.840 em  
31 de dezembro de 2023 (R$2.497 em 31 de dezembro de 2022).  
- Cíveis: Demandas relacionadas a acidentes e ações indenizatórias.  
15. Patrimônio Líquido: • Política contábil: Um instrumento patrimonial 
é qualquer contrato que evidencie uma participação residual no ativo de 
uma entidade após a dedução de todos os seus passivos. Instrumentos 
patrimoniais emitidos pela Companhia são reconhecidos quando os re-
cursos são recebidos, líquidos dos custos diretos de emissão. Esses 
custos são reconhecidos líquidos dos efeitos tributários aplicáveis.  
• Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31 de de-
zembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, no valor de R$48.894, está 
representado por 9.776.198 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. O capital social tem a seguinte composição acionária:

Quantidade 
de ações Participação (%)

31.12.2023 31.12.2023
Log-In Logística Intermodal S.A. 9.766.706 99,9029
Empregados da CODESA S.A. 9.492 0,0971

9.776.198 100,00
• Reserva legal: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro 
líquido do período, até o limite de 20% do capital social e tem por objetivo 
assegurar a integridade do capital social. • Reserva de Lucros: O saldo 
remanescente após constituição da reserva legal e dos dividendos míni-
mos obrigatórios será destinado à constituição desta Reserva, após o 
encerramento do exercício, caso haja incompatibilidade financeira (liqui-
dez) da Companhia com o pagamento do valor em questão, que pode 
ser absorvido posteriormente por prejuízos em períodos subsequentes, 
ou pago como dividendo assim que a situação de liquidez da Companhia 
permitir. O saldo de reserva de lucros superior ao Capital Social será 
deliberado pela Assembleia Geral. • Constituição de dividendos:  
O Estatuto Social da Companhia prevê a destinação de 25% do lucro lí-
quido do período a título de dividendos mínimos obrigatórios, após os 
ajustes necessários consoantes as determinações legais.
16. Resultado por Ação 31.12.2023 31.12.2022
Lucro líquido do exercício 71.020 37.782
Quantidade de ações
Média ponderada de ações ordinárias para
	 fins de cálculo do lucro básico por ação 9.776.168 9.776.198
Resultado básico e diluído por ação - R$ 7,26 3,86
O resultado por ação básico é calculado dividindo-se o lucro líquido do 
exercício atribuído aos acionistas da Companhia pela média ponderada 
da quantidade de ações ordinárias em circulação no período, sem efeitos 
dilutivos. 17. Benefícios de Aposentadoria no Longo Prazo - Plano de 
Contribuição Definida: • Política Contábil: A Companhia proporciona 
benefício a seus empregados no longo prazo que engloba plano de pre-
vidência privada com contribuição definida administrado pela Fundação 
Vale do Rio Doce de Seguridade Social - VALIA. No plano de contribui-
ção definida, a Companhia faz contribuições fixas à VALIA e não tem 
obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições se o fundo 
não possuir ativos suficientes para pagar a todos os empregados os be-
nefícios relacionados com serviço do empregado no exercício corrente e 
anterior. Os pagamentos a plano de aposentadoria de contribuição defi-
nida são reconhecidos como despesa quando os serviços que conce-
dem direito às contribuições são prestados pelos empregados. • Compo-
sição: Os participantes efetuam contribuições mensais para o Plano 
VALE MAIS que variam entre 1% e 9% do salário de participação e as 
contribuições da Companhia são equivalentes às dos participantes limi-
tadas, porém a 9% do salário de participação.

31.12.2023 31.12.2022
Contribuições pagas pela Companhia 487 478
18. Receita Líquida: • Política contábil: As receitas da Companhia são 
oriundas das operações de embarque e desembarque de contêineres, 
movimentação de cargas em geral e os serviços de armazenagem.  
O TVV também é especializado na operação de navios de carga geral.  
A receita é mensurada com base na contraprestação que a Companhia 
espera receber em um contrato com o cliente e exclui valores cobrados 
em nome de terceiros. A Companhia reconhece as receitas de acordo 
com as obrigações de desempenho dos serviços prestados aos clientes. 
A receita bruta é apresentada deduzindo os abatimentos e os descontos.
• Composição

31.12.2023 31.12.2022
Receita de serviços 389.454 362.711
	 Mercado interno 220.201 221.841
	 Mercado externo 169.253 140.870
Receita bruta 389.454 362.711
Impostos sobre as receitas (38.774) (43.597)
Receita líquida 350.680 319.114
19. Informações sobre a Natureza das Despesas Reconhecidas na 
Demonstração do Resultado: • Composição: A Companhia apresen-
tou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das des-
pesas com base em sua função. As demonstrações sobre a natureza 
dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são apre-
sentadas a seguir:

31.12.2023 31.12.2022
Pessoal, encargos e benefícios (68.193) (56.976)
Material (8.181) (7.396)
Óleo combustível e gases (5.713) (5.482)
Afretamento, locações e arrendamento (21.113) (21.347)
Serviços contratados (97.305) (93.757)
Depreciação e amortização (22.660) (21.461)
Outros (863) (623)
Total (224.028) (207.042)
Classificado como:
Custos dos serviços prestados (195.031) (187.732)
Despesas administrativas e comerciais (28.997) (19.310)

(224.028) (207.042)
20. Resultado Financeiro: • Composição

31.12.2023 31.12.2022
Receitas financeiras
Aplicações financeiras 18.663 18.183
Juros sobre mútuo a receber de 
	 partes relacionadas – 2.076
Outras 714 143

19.377 20.402
Despesas financeiras
Encargos com operações de debêntures (27.620) (32.035)
Encargos Financeiros com arrendamento
	 mercantil (8.672) (6.550)
Reversão (constituição) juros provisão
	 para riscos (350) (218)
Juros e comissões (880) (866)
IOF sobre liquidação – (285)
Outras (1.777) (1.039)

(39.299) (40.993)
Variações monetárias e cambiais, líquidas
Variações monetárias e cambiais ativas 884 3.001
Variações monetárias e cambiais passivas (469) (2.217)

415 784
Total (19.507) (19.807)
21. Instrumentos Financeiros: A classificação dos seus ativos e passi-
vos financeiros não derivativos é determinada no seu reconhecimento 
inicial, conforme o modelo de negócio no qual o ativo é gerenciado e 
suas características de fluxos de caixa contratuais presentes no CPC 48. 
Os passivos financeiros são mensurados de acordo com sua natureza e 
finalidade. Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia não possuía operações com derivativos em aberto. • Cate-
goria dos principais instrumentos financeiros e seus valores justos

31.12.2023 31.12.2022
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Ativo financeiro ao custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 146.087 146.087 126.497 126.497
Aplicações financeiras 2.433 2.433 18.299 18.299
Contas a receber de clientes 32.200 32.200 14.084 14.084
Valores a receber de partes
	 relacionadas 10.664 10.664 5.498 5.498
Passivo financeiro ao custo amortizado:
	 Fornecedores 11.712 11.712 11.739 11.739
	 Financiamentos, empréstimos
		  e debentures 216.945 215.176 228.035 228.035
	 Valores a pagar de partes
		  relacionadas 42.943 42.943 18.650 18.650

• Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A qualidade do crédito 
dos ativos financeiros que não estão vencidos ou “impaired” é avaliada 
mediante referência às classificações externas de crédito (se houver) ou 
às demonstrações históricas de inadimplência de contrapartes (veja di-
vulgação da política de PCE da Companhia na nota explicativa nº 5).  
A Companhia adota uma política conservadora de aplicação dos recur-
sos para adequação às condições atuais do mercado financeiro. As apli-
cações financeiras da Companhia estão atreladas a títulos privados em 
bancos elegíveis de recebimentos de recursos com boas classificações 
das agências de risco. • Gestão de risco: Os negócios da Companhia, 
as condições financeiras e os resultados das operações podem ser afe-
tados de forma adversa por qualquer um dos fatores de risco menciona-
dos a seguir no item “Risco de Mercado”. Para conduzir com mais efici-
ência o processo de avaliação de riscos dos seus negócios, a Companhia 
define metas e diretrizes para o seu gerenciamento, promove e sugere 
melhorias nos processos de sua avaliação, classifica e define os proce-
dimentos de seu controle. • Risco de mercado: A Companhia não tem 
pactuado contratos de derivativos para fazer hedge contra riscos de mer-
cado, principalmente no que diz respeito às oscilações de taxas de juros, 
índices de preços, porém são monitorados pela Companhia, que perio-
dicamente avalia sua exposição e propõe estratégias operacionais, siste-
ma de controle e limites de posição. A Companhia não opera com aplica-
ções de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco. Não houve mudança na exposição da Companhia aos riscos de 
mercado ou na maneira pela qual administra e mensura esses riscos no 
exercício social atual. Os principais riscos de mercado os quais a  
Companhia está exposta são os seguintes: (a) Risco de taxa de juros. 
Este risco está relacionado com a possibilidade de a Companhia vir a 
sofrer perdas por conta de flutuação de taxas de juros variáveis que são 
aplicadas aos seus ativos e passivos financeiros. Em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia está exposta ao CDI nos seus ativos circulantes:
Indexador 31.12.2023 31.12.2022
Ativo
CDI 2.433 18.299
Passivo
IPCA 216.945 228.035

Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro 2022 a Companhia não 
tem contratos derivativos para fazer hedge contra estes índices, entre-
tanto os riscos são monitorados pela Companhia, que periodicamente 
avalia a sua exposição e propõe as estratégias a serem adotadas.  
(b) Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de 
descasamento entre os vencimentos dos ativos e passivos financeiros, o 
que pode resultar em incapacidade de cumprir com as obrigações nos 
prazos estabelecidos. A Administração da Companhia tem como política 
a manutenção de níveis de liquidez adequados para que possa garantir 
o cumprimento de suas obrigações presentes e futuras, bem como o 
aproveitamento de oportunidades comerciais à medida que surjam.  
O quadro a seguir demonstra análise dos vencimentos para os principais 
passivos financeiros, em 31 de dezembro de 2023:

Até 1
De 

1 a 3
De 3 

meses
De 

1 ano Mais de
Total Mês meses a 1 ano a 5 anos 5 anos

Fornecedores 11.712 11.406 13 293 – –
Empréstimos,
	 financiamentos
		  e debêntures 315.649 – – 39.356 157.904 118.389
Arrendamentos 370.343 783 3.523 9.826 57.909 298.302

697.704 12.189 3.536 49.475 215.813 416.691
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Notas Explicativas da TVV - Terminal de Vila Velha S.A. (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da TVV - Terminal de Vila Velha S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do TVV - Terminal 
de Vila Velha S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis ma-
teriais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira do TVV - Terminal de Vila Velha S.A. em 31 
de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais as-
suntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contex-
to de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras, e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assun-
tos. Reconhecimento da Receita de “Container”, Carga Geral e Serviços 
Acessórios (“Receita de serviços”): Conforme descrito na nota explicati-
va nº 18 às demonstrações financeiras, a receita da Companhia decorre 
substancialmente da receita de serviços prestados provenientes de ope-
rações de cais, a armazenagem alfandegada e às movimentações de 
“container” e carga geral (“receita de serviços”). A Companhia contabiliza 
suas receitas de serviços (R$389.454 em 31 de dezembro de 2023) con-
siderando as condições contratuais assinadas entre a Companhia e 
seus clientes e de acordo com as obrigações de desempenho de servi-
ços prestados aos clientes, conforme preconizado pelo pronunciamento 

técnico CPC 47 - Receita de contrato com cliente. Pelo reconhecimento 
da receita de serviços e envolver julgamento na determinação do mo-
mento de reconhecimento da receita pela prestação do serviço, conside-
rando premissas tais como período de prestação de serviços, condições 
contratuais entre as partes e extensão do consumo do benefício de ser-
viços prestados e pela sua relevância no contexto das demonstrações 
financeiras, consideramos esse assunto como significativo para nossa 
auditoria e um principal assunto de auditoria. Como o assunto foi condu-
zido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: (i) entendimento e avaliação do ambiente de controles inter-
nos do processo de reconhecimento de receita; (ii) testes, em base 
amostral, por meio de análise de documentação suporte das receitas 
ocorridas no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 considerando 
suas especificidades contratuais, evidências da efetiva prestação do ser-
viço e consumo do benefício do uso do serviço; (iii) inspeção em base 
amostral do comprovante de entrega e/ou liquidação financeira por parte 
dos clientes dos recebíveis reconhecidos decorrentes da prestação do 
serviço no exercício findo em 31 de dezembro de 2023; (iv) análise da 
documentação suporte quanto à medição do benefício do serviço pres-
tado para a respectiva receita registrada próxima da data de encerra-
mento do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 com objetivo de 
avaliar o período de competência do reconhecimento da receita; 
e (v) avaliação da adequação das divulgações realizadas na demonstra-
ção financeira à luz do pronunciamento contábil CPC 47. Como resultado 
dos procedimentos de auditoria efetuados, identificamos deficiências de 
controles internos sobre os processos de reconhecimento de receita que 
nos levaram a alterar a nossa abordagem de auditoria inicial e ampliar a 
extensão de nossos procedimentos substantivos planejados para obter-
mos evidências de auditoria suficientes e adequadas. Com base nas 
evidências obtidas por meio de procedimentos de auditoria anteriormen-
te descritos, consideramos como aceitável a prática de reconhecimento 
da receita, bem como as respectivas divulgações efetuadas, no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assun-
tos: Valores correspondentes auditados por outros auditores indepen-
dentes: Os valores correspondentes ao balanço patrimonial, às demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa referentes ao exercício findo  
em 31 de dezembro de 2023, apresentados para fins de comparação, 
foram originalmente auditados por outros auditores independentes que  

emitiram relatório de auditoria sem modificação com data de 8 de março 
de 2023. Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações 
financeiras: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Di-
retoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerte-
za relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com a Diretoria a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com a Diretoria, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das de-
monstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses as-
suntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenham proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 6 de março de 2024
Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda.	
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RJ	
Marcelo de Figueiredo Seixas
Contador - CRC nº 1 PR 045179/O-9�

A Diretoria Contador: Reniel Nunes da Silva - CRC 115998/O-RJ

(c) Risco de gerenciamento de capital: A política da Companhia tem 
como objetivo estabelecer uma estrutura de capital que assegure a con-
tinuidade dos seus negócios no longo prazo. Além do capital próprio, a 
Companhia usa o de terceiros para financiar suas atividades, otimizando 
sua estrutura de capital. Os níveis de endividamento são monitorados 
em relação à sua capacidade de geração de caixa e sua estrutura de 
capital. A dívida bruta consiste na soma dos empréstimos e financiamen-
tos de curto (circulante) e longo (não circulantes) prazos conforme deta-
lhados na nota explicativa nº 13. A dívida líquida da Companhia é repre-
sentada pelas obrigações totais que a Companhia contraiu junto ao 
Sistema Financeiro deduzido da sua posição de caixa e equivalentes de 
caixa e as suas aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2023 o 
índice de alavancagem financeira da Companhia é conforme tabela abaixo:
Índice de alavancagem financeira 31.12.2023
Dívida bruta 216.945
Caixa e equivalentes de caixa (146.087)
Aplicações financeiras (2.433)
Dívida líquida 68.425
Patrimônio líquido 135.455
Relação dívida líquida/patrimônio líquido 0,5
(d) Risco de crédito: As políticas de crédito fixadas pela Administração 
visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de 
seus clientes. A Companhia adota a política de apenas negociar com 
clientes que possuam capacidade de crédito e obter garantias suficientes, 
quando apropriado, como meio de mitigar o risco financeiro. Este 
objetivo é alcançado pela Administração por meio da seleção criteriosa 
da carteira de clientes, através da análise de indicadores econômico-
financeiros. Também visando minimizar os riscos de créditos atrelados 
às instituições financeiras, a Administração procura diversificar suas 
operações em instituições com boas avaliações de rating. • Critérios, 
premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores justos: A 
Companhia avaliou e entende que os valores justos de seus principais 

instrumentos financeiros não derivativos em 31 de dezembro de 2023 
se aproximam dos valores contábeis reconhecidos considerando as 
características de determinados ativos e passivos financeiros, prazo 
de realização ou vencimento no curto prazo, conforme aplicável, ou 
por estarem indexados a taxas variáveis de mercado. Para estimar o 
valor justo de seus principais instrumentos financeiros não derivativos, 
a Administração utilizou as seguintes premissas: Empréstimos, 
financiamentos e debêntures - Representam passivos financeiros 
atualizados com juros estipulados pelas instituições financeiras, 
parte por variação cambial. A Administração da Companhia entende 
que o valor contabilizado se aproxima de seu valor justo. • Análise 
de sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros, 
conforme CPC 40: A Companhia apresenta a seguir demonstrações 
sobre seus instrumentos financeiros, especificamente sobre a análise 
de sensibilidade requerida e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Em decorrência do histórico de volatilidade do real diante das moedas 
estrangeiras, dos índices de preço e das taxas de juros, a Companhia 
preparou uma análise de sensibilidade demonstrando os eventuais 
impactos. Esta análise considerou um cenário-base projetado esperado 
para o período findo em 31 de dezembro de 2023. O cenário-base foi 
obtido por meio de premissas disponíveis no mercado conforme descrito 
a seguir: Dólar 4,92 (relatório Focus de 19 de janeiro de 2024) TJLP 
6,55% a.a. (BNDES) e CDI 10,13% a.a. (BM&F). A projeção dos efeitos 
decorrentes da aplicação deste cenário na Companhia no encerramento 
do período findo em 31 de dezembro de 2023 seriam os seguintes:
Risco de taxa de câmbio Risco US$ 31.12.2023 Cenário-Base
Contas a receber de clientes USD 2.833 14.186 (22)

PTAX – 4,84 4,92

Risco de taxa de juros Risco 31.12.2023 Cenário-Base

Aplicações Financeiras CDI 18.078 (81)
CDI 12,65% 12,20%

22. Informações para a Demonstração do Fluxo de Caixa: • Transa-
ções não envolvendo caixa

31.12.2023 31.12.2022
Arrendamento mercantil 9.950 25.517
Imobilizado e intangível (20.553) 127.814
Dividendos propostos compensados
	 com mútuo ativo de controlada – 35.528
Dividendos propostos compensados
	 com títulos a receber com a controladora 891 –

(9.712) 188.859
• Variações nos passivos resultantes das atividades de financia-
mento: A tabela a seguir detalha as variações nos passivos da Compa-
nhia resultantes de atividades de financiamento, incluindo mudanças 
que envolvem e não envolvem caixa.

Obrigações com 
arrendamento 

mercantil

Empréstimos, 
financiamentos 

 e debêntures Total
Saldo em 31 de
 dezembro de 2022 91.332 228.035 319.367
Alterações que afetam caixa
Amortização empréstimos
	 e financiamentos – (22.210) (22.210)
Juros sobre empréstimos,
	 financiamentos e debêntures – (16.334) (16.334)
Obrigações com
	 arrendamento mercantil (16.201) – (16.201)
Alterações que não afetam caixa
Juros e encargos, líquidos 11.442 27.454 38.896
Adições arrendamento
	 mercantil e outros 9.950 – 9.950
Saldo em 31 de
	 dezembro de 2023 96.523 216.945 313.468
23. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém seguros para deter-
minados bens do ativo imobilizado, bem como para responsabilidade ci-
vil, cujas coberturas são determinadas e contratadas em bases técnicas. 

Segue resumo das apólices vigentes em 31 de dezembro de 2023:
Valor 

Segu- 
rado

Prêmio 
de 

Seguro Vigência

Cobertura de Lucros Cessantes TVV 120.940 1.336
28/11/2023 a 

28/11/2024

Cobertura de Riscos Operacionais 242.065 1.336
28/11/2023 a 

28/11/2024
Responsabilidade civil diretores
	 e gestores 100.000 102

11/09/2023 a 
11/09/2024

Cobertura de Responsabilidade Civil
	 (Operador portuário/logístico) 148.239 780

18/11/2023 a 
18/11/2024

Cobertura de Responsabilidade Civil
	 (Operador portuário/logístico -
		  Empregador) 4.841 780

18/11/2023 a 
18/11/2024

Cobertura de Responsabilidade Civil
	 (Operador portuário/logístico -
		  Danos Morais) 4.841 780

18/11/2023 a 
18/11/2024

Cobertura de Responsabilidade Civil
	 (Operador portuário/logístico -
		  Coleta e entrega até 12 km) 484 780

18/11/2023 a 
18/11/2024

Seguro AUTO - Ambulância TVV 480 3
24/05/2023 a 

24/05/2024

Seguro Garantia Contratual 4.480 94
31/12/2022 a 

23/11/2028

Seguro Garantia Judicial 18.583 473
31/03/2021 a 

25/09/2028

Seguro Garantia Recursal 749 23
21/01/2022 a 

27/12/2028
24. Eventos Subsequentes: Não houve eventos subsequentes relevan-
tes que devam ser divulgados nesta demonstração financeira. 25. Apro-
vação das Demonstrações Financeiras: Essas demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas e autorizadas para divulgação pela Administração 
em 06 de março de 2024, e quando aplicável, essas refletem efeitos 
contábeis decorrentes dos eventos subsequentes ocorridos até essa 
data de aprovação.

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 22 de março de 2024
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